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RESUmo
As políticas públicas que buscam assegurar o atendimento dos direitos da pessoa 
com deficiência têm se expandido no Brasil, a despeito dos diversos obstáculos à sua 
consolidação. A comunicação pública, realizada pelos governos pela internet, é um 
dos fatores que podem contribuir para a consecução dos objetivos daquelas políticas 
ou prejudicar sua realização. Este artigo descreve os resultados de análise de conteúdo 
de páginas web com informações sobre políticas públicas de atendimento aos direitos 
da pessoa com deficiência, presentes nos portais eletrônicos dos cinco estados mais 
populosos de cada região brasileira – São Paulo, Rio Grande do Sul, Goiás, Pará e 
Bahia – e da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia. Detectamos notável insuficiência de informações na amostra analisada, diante de 
considerações normativas oriundas da literatura especializada que fundamentaram a 
metodologia de investigação.
Palavras-chave: comunicação pública; portais de governo; políticas públicas; pessoa 
com deficiência.
ABStRACt 
Public policies seeking to safeguard the rights of individuals with disabilities have expanded 
in Brazil, despite the many obstacles to their consolidation. Public communications made 
by governments through the internet stand as one of the factors that can either contribute 
to the fulfillment of the goals of such policies or undermine their execution. this paper 
presents the results of a content analysis of web pages with information on policies that 
meet the rights of people with disabilities. the information was taken from government 
portals from the five most populous states of Brazil — Sao Paulo, Rio Grande do Sul, 
Goias, Para and Bahia — and the National Department for the Promotion of the Rights 
of People with Disabilities. We detected a significant insufficiency of information in the 
assessed sample, considering the normative considerations that come from the scientific 
literature that supported the research methodology.
Keywords: public communications; government web portals; public policies; persons 
with disabilities.
RESUmEN
Las políticas públicas que tienen por objeto garantizar el cumplimiento de los derechos 
de las personas con discapacidad se han expandido en Brasil, a pesar de los muchos 
obstáculos para su consolidación. La comunicación pública hecha por los gobiernos a 
través de Internet es uno de los factores que pueden contribuir a la consecución de los 
objetivos de la política o socavar su logro. En este artículo se describen los resultados 
de análisis de contenido de las páginas web con información sobre las políticas para 
hacer cumplir los derechos de la persona con discapacidad presentes en los portales 
electrónicos de los cinco estados más poblados de cada región de Brasil — São Paulo, 
Rio Grande do Sul, Goiás, Pará y Bahia — y la Secretaría Nacional para la Promoción 
de los Derechos de las Personas con Discapacidad. Detectamos notable falta de infor-
mación en la muestra, frente a consideraciones normativas provenientes de la literatura 
especializada que fundamentaron la metodología de la investigación.
Palabras clave: comunicación pública; portales de gobierno; políticas públicas; persona 
con discapacidad.
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Introdução
As políticas públicas que buscam assegurar o 
atendimento dos direitos da pessoa com deficiência 
têm se expandido no Brasil, a despeito dos diversos 
obstáculos à sua consolidação. A fim de que possam 
avançar, as ações dos governos na área não devem 
ser avaliadas de forma fragmentada, focando-se so-
mente em sua implementação ou na consecução 
de ações e metas, mas, sim, devem ser estudadas 
como processos dinâmicos, que exigem considerar 
os públicos-alvo como integrantes de um ciclo po-
lítico que se estende da formulação de agendas e 
prioridades à avaliação de resultados, passando pela 
definição de parâmetros de execução e critérios de 
qualidade. Neste quadro, a comunicação pública, 
realizada pelos governos na internet, posiciona-se 
como um dos fatores que podem contribuir para a 
consecução dos objetivos daquelas políticas ou pre-
judicar sua realização.
Este artigo descreve os resultados de análise de 
conteúdo de páginas web com informações sobre 
políticas públicas de atendimento aos direitos da pes-
soa com deficiência presentes nos portais eletrônicos 
dos cinco estados mais populosos de cada região 
brasileira – São Paulo, Rio Grande do Sul, Goiás, Pará 
e Bahia – e da Secretaria Nacional de Promoção dos 
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Direitos da Pessoa com Deficiência. As análises foram 
realizadas por meio da aplicação de 18 categorias na 
avaliação de 96 páginas web, nas quais a presença 
de informação correspondente foi observada do pon-
to de vista normativo: em um cenário ideal, no qual 
uma política pública seria caracterizada idealmente, 
todas as 18 categorias deveriam ser preenchidas. A 
comparação com o quadro ideal e o resultado efeti-
vamente obtido por uma página permitiu a obtenção 
de um número percentual referente ao desempenho 
apurado em relação ao total possível. Este percentual 
foi denominado Índice de Qualidade da Informação.
No percurso aqui adotado, em primeiro lugar, 
teorizações fundamentais contextualizam a investiga-
ção, abrangendo conceitos e desafios da comunica-
ção pública de políticas e programas de governo. 
Em segundo lugar, os resultados são apresentados e 
discutidos. Considerações finais sintetizam as contribui-
ções do texto. Detectamos importante insuficiência de 
informações sobre a temática analisada, avaliada em 
relação a um conjunto de categorias de análise de 
conteúdo criadas a partir dos objetivos da pesquisa, 
representando considerações normativas oriundas da 
literatura especializada.
Teorizações fundamentais
As medidas de preservação dos direitos da 
pessoa com deficiência vão encontrar, nas repre-
sentações simbólicas construídas e veiculadas pela 
comunicação pública, elementos que precisam ser 
conhecidos e compreendidos de maneira sistemáti-
ca (VIVARTA, 2003). Com artifícios, como escolha de 
palavras, símbolos e percursos narrativos, o comuni-
cador constrói apropriações de sentido que tornam 
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determinadas ideias mais salientes, em detrimento de 
outras, que podem permanecer invisíveis.
Conforme o grau de repetição, focalização e 
associações reforçadoras de palavras e imagens, o 
texto comunicativo torna-se mais ou menos discerní-
vel e memorável do que os demais. A seleção e a 
saliência dos fatores que vão compor uma mensa-
gem tornam-se determinantes para sua apreensão. O 
conteúdo da comunicação pública veiculada pelos 
governos acerca das políticas públicas que executa 
pode desempenhar um papel político e ideológico 
de destaque, não necessariamente porque nele exista 
ou falte objetividade e imparcialidade, mas, principal-
mente, porque qualquer abordagem comunicativa é 
produzida a partir de uma perspectiva específica, que 
carrega um entendimento particular dos problemas 
relacionados (ROLANDO, 2011).
O processo de assimilação interpretativa, que 
permite conferir sentido específico aos aconteci-
mentos e situações sociais, desenvolve-se a partir de 
uma mediação de processos intervenientes. O fluxo 
de efeitos de representação simbólica origina opini-
ões a partir da interação entre os indivíduos e tam-
bém dos conhecimentos anteriores adquiridos (HALL, 
2002). Os valores preexistentes e estabelecidos pelos 
membros de uma sociedade interagem com as re-
presentações construídas pela comunicação pública. 
Existindo uma dissonância entre a realidade das polí-
ticas públicas de preservação dos direitos da pessoa 
com deficiência e a comunicação pública realizada 
por governos, isto é, se todo o aparato previsto em 
uma política não encontra correspondência no con-
teúdo comunicativo, poderá haver uma insuficiência 
importante no desempenho das funções atribuídas às 
mídias públicas na democracia.
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O efeito de tal insuficiência comunicativa pode 
ser sentido na forma de questionamentos e ceticismo 
quanto à eficácia e legitimidade das próprias políti-
cas públicas de inclusão da pessoa com deficiência. 
A informação qualificada proveniente das realiza-
ções de comunicação pública digital em portais de 
governo deve favorecer o atendimento de direitos 
sociais e pode desfazer interpretações equivocadas 
capazes de prejudicar a implementação de políticas 
(VIVARTA, 2003).
O conceito de comunicação pública refere-se à 
comunicação realizada no espaço público democra-
tizado, com a discussão de temas de interesse público 
e a participação de diversos atores sociais, entre eles: 
governo, empresas, terceiro setor e sociedade civil 
(OLIVEIRA, 2004).
A comunicação pública pertence a sociedades 
democráticas e procede como forma de informação 
transparente para que os cidadãos possam tomar de-
cisões e participar da formulação de políticas. Se-
gundo Rolando (2011), a comunicação pública gera 
uma rede construída simbolicamente a partir de te-
mas considerados relevantes para a agenda pública.
Entre as acepções de comunicação pública, 
adota-se aqui aquela relacionada à comunicação 
produzida por governos sobre as políticas que formula 
e executa e sobre as quais deve ser responsabilizado 
e prestar contas.
De acordo com Matos (2009, p. 101), a comuni-
cação pública envolve o processo de interlocução 
que dá origem a uma esfera pública de “diálogo e 
debate entre Estado, governo e sociedade, na qual 
temas de interesse coletivo e interesses plurais são 
discutidos e negociados”.
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Matos (2009, p. 105) afirma que a comunicação 
pública deve ser pensada como um processo político 
de interação, “no qual prevalecem a expressão, a 
interpretação e o diálogo construídos em uma esfera 
pública inclusiva e participativa”.
Para Brandão (2007, p. 10), “a restauração da 
democracia e o consequente crescimento de novas 
formas de vivências democráticas despertaram a ne-
cessidade de informação voltada para a construção 
da cidadania”. Neste novo contexto, a própria no-
ção de cidadania sofre mudanças e começa a ser 
entendida de forma menos passiva e mais participa-
tiva, “apreendida como o livre exercício de direitos 
e deveres”.
Zémor (2009) sublinha que a comunicação públi-
ca deve buscar: a) informar; b) ouvir as demandas; c) 
contribuir para o sentimento de pertencer ao coleti-
vo e para a tomada de decisão; d) acompanhar as 
mudanças. Ela não deve ser reduzida a um processo 
transmissivo e unilateral, perspectiva que se dá pela 
frequente ausência de espaços de interlocução entre 
instituições e público.
O processo de comunicação pública deve in-
cluir os atores sociais que integram a esfera pública 
para debater e formular propostas de ações ou de 
políticas que beneficiem a sociedade. Neste proces-
so, observa-se a convergência entre os conceitos de 
comunicação pública e comunicação política, uma 
vez que “os temas, assuntos e interesses envolvendo 
questões de poder na sociedade precisam implicar 
a mobilização, o engajamento e a participação de 
todos os atores sociais em todas as fases dos pro-
cessos deliberativos e de implementação” (MATOS, 
2011, p. 45).
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Destaca-se, neste contexto, a necessidade de 
afirmação de uma cultura que incentive os agen-
tes públicos a instituírem-se como fontes de comu-
nicação no cenário público, em que a visibilidade 
está associada à credibilidade da ação do Estado. 
Weber (2011, p. 105) lembra que “o Estado cumpre 
os princípios da comunicação pública regida pelo 
interesse público ao informar, explicar, disponibilizar, 
treinar, habilitar, ouvir e contribuir para o exercício 
da cidadania”.
Weber (2011, p. 107) define modalidades da co-
municação pública, entre elas a publicização, que se 
refere à disponibilização de informações de forma a 
proporcionar accountability, ou responsabilização, dos 
mandatários pelas políticas que adotam. A prestação 
de contas evidencia como a transparência pode ser 
transformada em categoria normativa. O exercício 
democrático de accountability exige que um governo 
exponha-se pela oferta de um acervo de informações 
sobre programas, ações e discursos políticos.
As ações de comunicação, intensificadas pelo 
poder de difusão e interatividade da internet, ainda 
podem ampliar a responsabilização do Estado peran-
te as políticas que desenha e executa: “os avanços 
das tecnologias de informação e comunicação têm 
sido determinantes para a busca de novas formas 
de accountability nas relações entre o Estado e a 
sociedade, e ainda como recurso interativo para o 
conhecimento e debate das questões de interesse 
público” (MATOS, 2006, p. 72).
Estudos revisados por Rothberg (2009) indicam 
que a internet, em função de seus recursos de hiper-
texto e apresentação dinâmica de conteúdo, com 
distintos graus de profundidade, pluralidade e contex-
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tualização, acessados de diferentes maneiras, segun-
do as escolhas do usuário, pode ser considerada um 
meio apropriado para tornar disponível a informação 
capaz de fundamentar uma inserção política mais 
vigorosa. No entanto, a qualidade de informações e 
abordagens comunicativas é essencial para que a 
internet atue, de fato, como meio de inclusão social 
e política, particularmente se fundamentada em po-
líticas públicas estabelecidas legalmente.
Uma política pública deve dispor de objetivos 
específicos a serem alcançados de maneira plane-
jada e sistemática, colocando um governo em ação 
por meio de programas abrangentes, que assim se 
diferenciam das medidas pontuais ou emergenciais 
(COSTA; CASTANHAR, 2003; SOUZA, 2003). As áreas 
que recebem atenção do Estado brasileiro na forma 
de políticas públicas sofreram mudanças ao longo do 
curso político e, progressivamente, adquiriram traços 
que as tornaram objeto de direitos. As políticas públi-
cas “estão associadas aos direitos que determinada 
sociedade reconhece aos seus diferentes cidadãos 
[e] são construídas historicamente, não são conceitos 
absolutos”, segundo Canela (2005, p. 10).
Com o passar dos séculos foram ganhando status de 
políticas públicas a educação, a saúde e a cultura. 
O meio ambiente só passa a ser uma política pública 
no século XX. No Brasil, por exemplo, uma definição 
específica para políticas de gênero e/ou de promo-
ção racial apenas muito recentemente ganha espaço 
efetivo no jogo político estatal. (CANELA, 2005, p. 9).
Contemporaneamente, o processo de consagra-
ção do direito à informação em dispositivos legais 
acompanha a complexidade das políticas sociais, 
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que passam a ter, na transparência de governo, um 
instrumento para a disseminação da percepção do 
direito a ter direitos (GENTILLI, 2008; CANELA; NASCI-
MENTO, 2009).
Segundo a sistematização oferecida por Souza 
(2006, p. 29), o ciclo de uma política pública é cons-
tituído dos seguintes estágios: “definição de agenda, 
identificação de alternativas, avaliação das opções, 
seleção das opções, implementação e avaliação”. 
A primeira etapa, a definição da agenda, poderia 
ser estabelecida de três maneiras pelos governos. A 
primeira focaliza os problemas e reconhece que algo 
deve ser feito para solucioná-los; a segunda focaliza a 
política propriamente dita, construindo a consciência 
coletiva sobre a necessidade de enfrentar um dado 
problema; já a terceira maneira foca os participan-
tes: políticos, mídia, formadores de opinião, grupos 
de interesse e acadêmicos definiriam a agenda e 
também possíveis alternativas.
As políticas públicas que buscam assegurar o 
atendimento dos direitos das pessoas com deficiência 
consideram desde a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948), que afirma a igualdade de todas as 
pessoas perante a lei, sem distinção de raça, sexo, cor 
ou qualquer outra condição, até definições oriundas 
da Classificação Internacional de Funcionalidade, In-
capacidade e Saúde desenvolvida pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS, 2003), que especifica as con-
dições a serem atendidas por programas específicos.
No ordenamento jurídico brasileiro, a Lei Fede-
ral n. 7.853 (BRASIL, 1989) já “dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração 
social” e avança a inclusão social ao considerar crime 
a interdição do ingresso de pessoa com deficiência à 
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educação. Em particular, o Decreto n. 3.956 (BRASIL, 
2001) avança, ao especificar que a discriminação con-
tra as pessoas com deficiência “significa toda diferen-
ciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, 
antecedente de deficiência, consequência de defici-
ência anterior ou percepção de deficiência presente 
ou passada”, que possua “o efeito ou propósito de 
impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício 
por parte das pessoas portadoras de deficiência de 
seus direitos humanos e suas liberdades fundamentais”.
Metodologia
As análises aplicaram critérios de disponibilização 
de informações que formulamos em correspondência 
com 18 categorias de conteúdo criadas especifica-
mente em função dos objetivos da pesquisa, de ma-
neira a gerar um Índice de Qualidade de Informação 
presente em portais eletrônicos de governo, de acor-
do com metodologia utilizada em estudos anteriores 
(ROTHBERG, 2010).
São pouco frequentes as pesquisas que abordam 
a qualidade da informação disponibilizada em por-
tais eletrônicos de governo sobre políticas públicas. 
Por essa razão, optou-se pela adoção de referenciais 
provenientes da literatura sobre avaliação de políti-
cas públicas para a construção das categorias de 
análise de conteúdo, especialmente: Trevisan e van 
Bellen (2008), Faria (2005), Costa e Castanhar (2003), 
Carvalho (2003), Souza (2003) e Arretche (1998).
A análise de conteúdo empregada possui di-
mensões quantitativa e qualitativa. Na abordagem 
quantitativa, determina-se a frequência das carac-
terísticas que se repetem no conteúdo do texto. Na 
abordagem qualitativa, considera-se a presença ou 
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a ausência de uma dada característica de conteú-
do ou conjunto de características em determinados 
fragmentos da mensagem.
Para Bauer (2002), a análise de conteúdo permi-
te, de forma prática e objetiva, produzir inferências do 
conteúdo da comunicação de um texto replicáveis 
ao seu contexto social. Bardin conceitua a análise 
de conteúdo como:
conjunto de técnicas de análise das comunicações vi-
sando obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos 
de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/
recepção […] destas mensagens. (2009, p. 42).
Os textos da amostra de análise foram recupera-
dos dos portais web das secretarias estaduais de saú-
de, educação, justiça e, quando disponíveis, direitos 
humanos e de pessoas com deficiência do estado 
mais populoso de cada uma das cinco regiões bra-
sileiras – Sudeste (São Paulo – SP), Sul (Rio Grande do 
Sul – RS), Centro-Oeste (Goiás – GO), Norte (Pará – PA) 
e Nordeste (Bahia – BA) – e da Secretaria Nacional 
de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
(SNPD). Esta escolha teve como critério a composição 
de uma amostra representativa de todas as regiões 
brasileiras, abrangendo seus estados mais populosos.
Foram selecionados para análise todos os tex-
tos publicados no primeiro semestre de 2013 que se 
referissem a ações e políticas de atendimento dos 
direitos das pessoas com deficiência. A amostra as-
sim delimitada foi composta por 96 textos, sendo 36 
de São Paulo, 13 do Rio Grande do Sul, 9 de Goiás, 
6 do Pará, 8 da Bahia e 24 da SNPD. O número de 
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96 textos corresponde, desta forma, à totalidade de 
páginas web dos portais dos estados selecionados 
sobre a temática em questão, disponíveis no período 
analisado.
A existência de dados relacionados às 18 ca-
tegorias de avaliação foi diferenciada em planilhas 
eletrônicas por meio da atribuição de um ponto para 
a presença de informação em cada categoria. Uma 
página web com o máximo possível de informações 
obteria, assim, 18 pontos. O número efetivo de pon-
tos obtido por uma página web, quando comparado 
em relação ao aspecto normativo estabelecido pelo 
preenchimento de todas as 18 categorias, gerou um 
percentual, correspondente à qualidade relativa de 
abrangência e profundidade das abordagens de co-
municação presentes nos sítios estudados. Este núme-
ro percentual foi denominado Índice de Qualidade de 
Informação (IQI). Todas as 96 páginas web incluídas 
no estudo foram analisadas com esta metodologia.
Abaixo, as categorias de análise selecionadas.
1. Antecedentes: deve ser avaliada a profun-
didade de informações disponíveis na abor-
dagem de comunicação pública sobre as 
condições sociais, econômicas, políticas e 
ambientais que antecederam e, portanto, 
motivaram a criação e a implementação de 
uma política.
2. Diagnósticos: uma política pública é decor-
rente de determinada compreensão dos 
problemas a serem enfrentados, que envol-
ve planejamento específico em função dos 
recursos materiais, financeiros e humanos dis-
poníveis. Sob esta categoria, avalia-se a pre-
sença online de informações correspondentes 
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ao diagnóstico que motivou a realização de 
determinada política pública.
3. Objetivos: os propósitos de uma política pú-
blica podem ser apresentados de forma a 
idealizar abstratamente um cenário genérico 
a ser atingido, não caracterizado necessaria-
mente em termos quantitativos. Sob esta ca-
tegoria, avalia-se a disponibilidade online de 
informações sobre objetivos assim definidos.
4. Metas: além de objetivos genéricos, uma po-
lítica também deve possuir metas objetivas, 
possíveis de serem visualizadas em termos 
quantitativos e em escalonamento temporal. 
A presença de números, estatísticas, proje-
ções etc. foi verificada nas abordagens de 
comunicação pública digital.
5. Recursos atuais: sejam materiais, financeiros 
ou humanos, os recursos disponíveis para a 
execução de uma política pública devem ter 
sido dimensionados e sua aplicação, progra-
mada. Verifica-se nas abordagens de comu-
nicação pública digital, sob esta categoria, 
a presença de dados objetivos sobre os re-
cursos empenhados na realização de uma 
política.
6. Ações atuais: a partir dos recursos disponí-
veis, as políticas dependem de ações obje-
tivas para sua implementação, descritas em 
termos de informações abrangentes.
7. Recursos planejados: verifica a presença de 
informações sobre recursos materiais, finan-
ceiros e humanos que deverão ser aplicados 
em um futuro necessariamente determinado.
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8. Ações planejadas: verifica a presença de 
informações sobre ações a serem realizadas 
em um futuro necessariamente determinado.
9. Eficiência: devem ser consideradas as infor-
mações sobre a relação entre os recursos em-
pregados na implementação de uma dada 
política e os resultados obtidos, que envolvem 
planos de gestão, medidas de otimização e 
aferição de resultados, redução de desper-
dício etc.
10. Eficácia: devem ser observadas informações 
a respeito da relação entre objetivos e resul-
tados concretamente obtidos no âmbito de 
uma política em relação às demandas dos 
públicos-alvo. Números, estatísticas e proje-
ções devem ser apreciados sob este aspecto.
11. Impacto/efetividade: a avaliação de uma 
dada política não envolve somente a consi-
deração de efeitos imediatamente passíveis 
de mensuração, como número de pessoas 
beneficiadas e setores mobilizados, mas, tam-
bém, a avaliação em perspectiva do impacto 
sobre as condições anteriores que foram alvo 
da política. Sob esta categoria, devem ser 
identificadas as informações que descrevem 
os benefícios gerados por determinada polí-
tica em termos das efetivas transformações 
obtidas.
12. Custo-efetividade: verifica a presença de in-
formações sobre alternativas de ação pos-
síveis na situação específica enfocada e as 
razões para terem sido preteridas, apresen-
tadas como justificativa para a escolha de 
determinada política.
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13. Satisfação do usuário/acesso a serviços públi-
cos: informações provenientes de eventuais 
pesquisas de satisfação ou sondagens espo-
rádicas devem ser consideradas.
14. Equidade: sob este aspecto, devem ser ob-
servadas as informações sobre os resultados 
de dada política em termos de sua justa dis-
tribuição diante das necessidades dos setores 
envolvidos e referentes ao grau de equidade 
com que a política foi implementada.
15. Públicos beneficiados: observa a presença 
de informações sobre os diversos setores aos 
quais uma política se destina.
16. Informações legais: verifica a presença de 
leis, decretos, regulamentos e portarias rela-
cionados à política.
17. Cenário político: devem ser identificadas as 
informações sobre eventuais arranjos, acordos 
e alianças políticas que motivaram ou contri-
buíram para a formulação, a execução e o 
desempenho de uma política.
18. Informações operacionais, parcerias e con-
vênios: devem ser identificados os dados so-
bre procedimentos e instrumentos emprega-
dos para que os setores envolvidos em uma 
política possam se beneficiar dela, como 
formulários, editais públicos, instruções para 
inscrições, adesões etc. Também devem ser 
consideradas informações sobre parceiros e 
conveniados essenciais para a implementa-
ção de determinada política.
Resultados e discussão
Foram detectados IQI inferiores a 30%, o que 
significa que a amostra de páginas web analisada 
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apresenta menos de um terço do conteúdo de infor-
mações considerado necessário, no âmbito teórico-
-metodológico da pesquisa, para a caracterização 
absoluta de uma política pública de atendimento aos 
direitos da pessoa com deficiência. Notou-se, ainda, 
a existência de diferentes desempenhos, ainda que 
moderados, entre os estados analisados e o governo 
federal (Gráfico 1).
Gráfico 1 - IQI sobre políticas públicas para pessoas 
com deficiência verificado em portais eletrônicos de 
governo selecionados
Fonte: Elaboração própria
O estado que atingiu o IQI mais elevado foi São 
Paulo, com 29%, seguido por Pará (28%), Bahia (25%), 
Goiás (24%), Rio Grande do Sul (19%) e Secretaria 
Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência (19%). Nota-se que as diferenças de de-
sempenho entre os estados podem ser consideradas 
pouco significativas, destacando-se, no conjunto, uma 
média que aponta importante insuficiência de infor-
mações sobre a temática analisada.
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Embora a pesquisa não tenha contemplado a 
aplicação de metodologias capazes de sugerir expli-
cações sobre as diferentes performances entre esta-
dos e governo federal, é possível interpretar os dados 
de maneira a produzir conjecturas apoiadas, de certa 
forma, na literatura especializada. Neste sentido, po-
de-se estimar que um possível fator de explicação dos 
resultados relaciona-se à ausência de clareza sobre 
os princípios de atuação da comunicação pública 
como forma de atendimento do direito à informação 
e contribuição ao aprofundamento democrático.
Este aspecto seria um vetor de abordagens insu-
ficientes de comunicação pública digital e informa-
ção sobre políticas públicas do setor, influenciando 
o desempenho dos portais de governo de duas for-
mas: de um lado, a direção imposta pelos gestores de 
comunicação instalados nas secretarias de governo 
revelar-se-ia aquém dos desafios trazidos pelo estágio 
contemporâneo de democratização do acesso aos 
direitos sociais no Brasil, consolidado tanto pela legis-
lação pertinente do setor quanto pela evolução de 
uma cultura política que associa o aprofundamento 
da cidadania à expansão do direito à informação; 
por outro lado, a falta de discernimento sobre a mis-
são da comunicação pública afetaria as práticas co-
tidianas dos profissionais envolvidos na produção dos 
portais de governo, que estariam pautando-se em 
considerações difusas e pouco afeitas às exigências 
a eles impostas pela democracia brasileira na con-
temporaneidade.
Esta linha de interpretação dos resultados sugere 
que os aspectos normativos apontados pela literatura 
especializada, em particular Brandão (2007), Matos 
(2011), Rolando (2011) e Weber (2011), não têm sido 
C&S – São Bernardo do Campo, v. 37, n. 2, p. 81-107, maio/ago. 2015
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2175-7755/cs.v37n2p81-107 99
O papel da cOmunicaçãO pública digital na disseminaçãO de infOrmações 
sObre direitOs da pessOa cOm deficiência
devidamente observados na prática da comunicação 
pública digital no Brasil, ao menos em relação aos 
portais web estudados. Accountability, prestação de 
contas e transparência, características a serem bus-
cadas pela comunicação pública, não estão sendo 
necessariamente atingidas, conforme indica a insufici-
ência de informação detectada por meio da análise 
da amostra de estudo.
Diferenciações significativas foram detectadas 
entre as 18 categorias de análise de conteúdo (Grá-
fico 2).
Gráfico 2 - Percentuais de informação observados por 
categoria de análise de conteúdo em portais eletrô-
nicos de governo selecionados
Fonte: Elaboração própria
O Gráfico 2 indica que 73% do total de páginas 
web da amostra (70 de 96) apresentou informações 
classificadas na categoria “objetivos”. Ou seja, dois 
terços da amostra possuem, essencialmente, informa-
ções sobre os propósitos da política enfocada, o que 
faz da presença desta qualidade de informação a 
característica mais frequente.
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Entre as demais categorias, podem ser detec-
tados três cenários distintos, contemplando conteú-
dos que estiveram presentes em diferentes faixas de 
percentuais do total de páginas web analisadas, a 
saber: a) “ações atuais”, “cenário político”, “ações 
planejadas”, “antecedentes” e “públicos beneficia-
dos”, com 32% a 59%; b) “informações operacionais”, 
“diagnósticos”, “metas”, “equidade”, “recursos atu-
ais”, “informações legais” e “eficácia”, com 17% a 
25%; c) “recursos planejados”, “impacto/efetividade”, 
“satisfação do usuário”, “custo-efetividade” e “efici-
ência”, com 0% a 9%.
A presença de informações nas categorias pre-
enchidas medianamente no âmbito da faixa “a” 
sugere que a atuação dos profissionais responsáveis 
pela produção dos portais de governo orienta-se pela 
necessidade de buscar e apresentar os dados mais 
obviamente ligados a uma política, como aqueles 
que se referem às camadas sociais a serem beneficia-
das, e como e por que razão determinados públicos 
seriam alvo de ações sistemáticas de governo.
Se, conforme Rolando (2011), a comunicação pú-
blica tem o potencial de eleger temas considerados 
relevantes para a agenda pública, a contribuição 
das abordagens de comunicação que privilegiam 
informações classificadas no âmbito da faixa “a”, 
como “ações atuais” e “cenário político”, pode se 
dar na forma da ênfase sobre aspectos que vincu-
lam as ações realizadas ao conjunto de articulações 
políticas entre setores de governo. Neste contexto, as 
ações subjacentes a uma política tenderiam a figu-
rar como produto de determinado arranjo político, 
que poderia, assim, explorar a comunicação pública 
como suposto indicador de desempenho de uma ges-
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tão específica. Mas a valorização simbólica de uma 
gestão em particular pode ocorrer em detrimento de 
visões que poderiam alçar a política pública como 
resposta legítima do Estado, acima das escolhas de 
um mandatário, e sobretudo inescapável no quadro 
legal e jurídico que protege os direitos das pessoas 
com deficiência no Brasil. A predominância de in-
formações sobre “ações atuais” e “cenário político” 
sugere, neste sentido, que a comunicação pública 
digital estaria favorecendo a percepção da políti-
ca pública como resultado da performance de um 
mandatário em particular, e não como realização 
que meramente obedece ao ordenamento jurídico 
nacional e internacional e busca assegurar direitos de 
cidadania inscritos no quadro constitucional.
A reduzida presença de informações nas ca-
tegorias situadas na faixa “b” indica que há pouca 
preocupação dos produtores e gestores de conteúdo 
com a exigência democrática de apresentar dados 
que permitam avaliar a performance de um governo 
na execução de uma política relacionados a aspec-
tos como: pressupostos das escolhas realizadas pelos 
mandatários, metas objetivas, recursos investidos, cri-
térios de equidade na distribuição dos benefícios e 
resultados efetivamente alcançados.
Este resultado sugere que o critério de transpa-
rência da implementação de políticas públicas, pre-
ponderante como princípio de cidadania nas demo-
cracias contemporâneas, conforme indicam Gentilli 
(2008) e Canela e Nascimento (2009), não tem sido 
devidamente observado, ao menos quando se con-
sidera que a amostra analisada apresenta escassa 
informação capaz de fundamentar uma avaliação 
abrangente de uma política.
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A escassez de informações nas categorias inclu-
ídas na faixa “c” sugere que a produção dos portais 
tende a ignorar quase por completo dados essenciais 
sobre aspectos como formas de otimização de resul-
tados, planejamento e justificativas sobre as escolhas 
realizadas pelos mandatários diante do contexto mais 
amplo de ações alternativas possíveis.
Cabe observar, em especial, que escassez de 
informações relacionadas à categoria “satisfação do 
usuário” sugere que a viabilização de diálogo en-
tre poder público e sociedade, como componente 
da missão da comunicação pública, segundo Matos 
(2009), raramente tem sido contemplada no ambien-
te digital, a despeito das facilidades proporcionadas 
pelas tecnologias. Tal categoria, que envolve tanto 
o retorno espontâneo do usuário por canais diversos 
quanto a realização de pesquisas de opinião, incluiria 
evidências de diálogo entre governo e usuário, mas 
sua baixa exploração indica a escassa preocupação 
dos governos em ouvir os públicos e socializar os re-
sultados de eventuais formas de feedback.
Considerações finais
Este artigo apresentou resultados de pesquisa em-
pírica que aplicou análise de conteúdo sobre uma 
amostra de 96 páginas web provenientes de portais 
de governo no Brasil, dotadas de informações sobre 
políticas públicas que buscam assegurar o atendimen-
to aos direitos das pessoas com deficiência.
Empregamos um conjunto de 18 categorias de 
análise de conteúdo, criadas especificamente a partir 
dos objetivos de pesquisa, que representam a abran-
gência e a profundidade tidas como necessárias à 
caracterização completa de uma política pública 
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do setor, segundo o contexto teórico-metodológico 
adotado.
Os resultados indicam notável insuficiência de in-
formações na amostra analisada, diante de conside-
rações normativas oriundas da literatura especializada 
que fundamentaram a metodologia de investigação. 
A amostra de estudo registrou menos de um terço das 
informações consideradas relevantes para fundamen-
tar uma compreensão abrangente das políticas, situ-
adas como parte de um processo democrático que 
deve orientar-se por transparência e accountability.
Embora a metodologia empregada não tenha 
incluído mecanismos de apuração de causas das in-
suficiências detectadas, podemos sugerir, sustentados 
por teorizações pertinentes, que os problemas viriam 
da relativa ausência de clareza entre os produtores 
e gestores dos portais de governo sobre a missão da 
comunicação pública para o aprofundamento da 
cidadania, considerada, em particular, como direito 
à informação sobre o complexo ciclo de formulação, 
execução e avaliação de políticas públicas.
Neste sentido, podemos avaliar que o papel da 
comunicação pública digital na disseminação de 
informações sobre direitos da pessoa com deficiên-
cia ainda precisa ser ampliado, se seu objetivo for a 
expansão da cidadania desse público, considerada 
como atendimento do direito à informação sobre as 
políticas públicas de atendimento de seus direitos.
Indicamos, finalmente, que os resultados sugerem 
a existência de oportunidades de aperfeiçoamento 
da comunicação pública digital a serem situadas 
como objeto apropriado para futuros estudos e cen-
tro de interesse daqueles que atuam na formação 
universitária de recursos humanos.
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Sugerimos que uma forma adequada de buscar 
o aperfeiçoamento da comunicação pública digital 
é adotar a lista de 18 categorias de análise como 
um roteiro de produção de informações. Na elabo-
ração de uma página web em um portal de governo 
com informações sobre políticas públicas, o gestor 
de comunicação pode levar em conta aquela lista 
como um checklist a ser observado no levantamento 
de dados e na elaboração de formatos adequados 
para sua figuração online, considerando os recursos 
de hipertexto e multimídia. Esta indicação é coerente 
com as recomendações de organismos internacionais 
sobre as classes de informação a serem contempla-
das nos meios oficiais de transparência ativa para 
assegurar o direito à informação (DARBISHIRE, 2010; 
OAS, 2012). Seja na formação profissional de comuni-
cadores ou na produção de diretrizes para a atuação 
na gestão de conteúdo em portais web de governo, 
a adoção de uma lista de critérios de qualidade da 
informação será oportuna.
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